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RESUMO
Este trabalho integra esforço teórico realizado no âmbito de pesquisa interinstitucional que objetiva compreender a natureza e as decorrências de parcerias entre os setores público e privado na educação brasileira. O texto analisa comparativamente, em duas redes públicas do Estado de São Paulo, as mudanças no discurso legal a partir dos anos 1990. Como material de análise são tomados documentos legais produzidos na forma de leis complementares, decretos, resoluções e materiais orientadores de práticas nas escolas, os quais são comparados com documentos produzidos em períodos anteriores. Os documentos, em ambos os casos, enfatizam a eficácia como meta para a escola e o papel de liderança do gestor escolar para seu alcance. Em uma das redes públicas a reorganização das práticas gestoras transcorre a partir de programas instaurados em parceria com o setor privado. Na outra rede de ensino, tal reformulação se dá também com suporte técnico operacional de instituição privada, todavia com maior centralidade em ações do gestor público. As instituições privadas parceiras, sobretudo no caso da rede municipal, aparentemente ocupam papel relevante na orientação relativa ao trabalho da equipe administrativa escolar, configurando uma forma de inserção da lógica privada na esfera pública educacional.
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INTRODUÇÃO
Este trabalho integra esforço teórico realizado no âmbito de pesquisa que objetiva compreender a natureza e as decorrências de parcerias entre os setores público e privado para a educação básica  brasileira, tomando por foco as parcerias firmadas entre administrações públicas e o Instituto Ayrton Sena. O estudo, realizado em caráter institucional agrega equipe de pesquisadores em nove universidades distribuídas em todo o território nacional (USP, UNESP-RC, UFRGS, UFMS, UCDB, UFU, UEPI, UNEMAT-CÁCERES e UNIOESTE). Os grupos de pesquisa coletam e analisam informações em redes públicas municipais nas quais foram firmadas parcerias com o Instituto Ayrton Senna
 com o objetivo de desenvolvimento de programas para a melhoria da qualidade do ensino. Tais programas incidem sobre a gestão municipal da educação e sobre a gestão escolar, uma vez que a instituição privada entende ser a qualificação do gerenciamento das escolas e das secretarias de educação, uma medida eficaz na alteração qualitativa do ensino.
O texto ora apresentado procede à análise das orientações produzidas pelas administrações públicas para a atuação das equipes administrativas escolares, considerando ser o contexto da reforma do Estado brasileiro e a implantação do modelo gerencial de administração no setor público um forte indutor em relação às características de reformas na educação básica (GARCIA, ADRIÃO, BORGHI, 2009). Busca-se, por meio de análise comparativa, compreender mais adequadamente a característica da concepção de administração presente em tais reformas. Para tanto, procede-se à análise comparativa entre duas redes públicas do Estado de São Paulo. Na primeira rede, pertencente à esfera administrativa estadual observa-se mudanças no discurso legal a partir dos anos 1990 incidindo sobre a gestão escolar. A segunda rede analisada, pertencente à esfera administrativa municipal, instituiu parceria com o Instituto Ayrton Senna.  Em ambas as redes de ensino, a ênfase na produção de uma escola eficaz é ancorada em procedimentos gerenciais de administração, com decorrências sobre atuação do gestor escolar.

A discussão é organizada em quatro tópicos: no primeiro são abordadas a reforma do Estado brasileiro, bem como decorrências para a educação pública. No segundo item apresentamos brevemente o movimento teórico-prático sobre“escolas eficazes”. A seguir são apresentadas as medidas tomadas nas duas redes mencionadas; no quarto e último tópico  são feitas algumas considerações sobre o tema.
Observamos, finalmente, que a reflexão que se segue diz respeito às orientações políticas que incidem sobre a organização do trabalho na escola, com a clareza de que cada unidade escolar, a despeito das orientações mais amplas, constitui-se como lócus  no qual a sociabilidade é construída pelos sujeitos em ação, mesmo que regidos por regras externas e comuns (CANDIDO, 1984).  Concordamos, ainda,com Licínio Lima (2001) quando este observa que os diferentes segmentos nas unidades escolares podem reagir a projetos externos de várias formas, inclusive por meio de “infidelidades normativas”, capazes de garantir que os interesses internos prevaleçam sobre as orientações externas. Dedicamo-nos aqui, portanto, a compreender as orientações políticas para a gestão escolar, sem desconsiderar as possibilidades de rupturas presentes no interior da escola.
1 - REFORMA DO ESTADO BRASILEIRO E REFORMAS NA EDUCAÇÃO
Parte-se do pressuposto de que, na década de 1990, a origem das alterações propostas para as várias áreas das políticas sociais, dentre as quais destacamos as políticas educacionais, tem como essência um diagnóstico que identifica a crise do capitalismo como resultante da crise do Estado.
Já na década de 1940 há análise por parte de economistas e políticos vinculados à escola Neoliberal de que o mundo ocidental encontra-se imerso em um “colapso” econômico decorrente da crise dos Estados Nacionais (HAYEK, 1977). Para a teoria neoliberal não é o capitalismo que está em crise, mas o Estado “portanto, a estratégia adotada para a superação da crise seria a reforma do mesmo por meio da diminuição de sua atuação” (PERONI, ADRIÃO, 2004, p.1).O ideário neoliberal ao justificar a crise como algo próprio do Estado proporciona diferentes modelos de reformas. No Brasil, esse processo intensificou-se na década de 90, com a implementação de inúmeros elementos que “reproduzem, nos seus traços essenciais, o receituário neoliberal” (ANTUNES, 1999, p.236).

Com a ascensão de Fernando Collor de Mello
 e depois, especialmente na primeira gestão de Fernando Henrique Cardoso
, a hegemonia de pensamento neo-conservador (COSTA, 1995; SOUZA e OLIVEIRA, 2003) identificado com o ideário neoliberal, induziu a adoção de novos paradigmas de competência para a ação pública, fato esse que rompe com a identificação de bem público como aquele financiado e administrado  exclusivamente pelo Estado.

O projeto de reforma do Estado no país buscou estratégias que melhor viabilizassem a inserção da lógica do setor privado no âmbito público, o que pode ser percebido a partir da proposta de reforma de Estado no governo do então presidente Fernando Henrique Cardoso quando é criado o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE)
 e é redigido um documento que estabeleceu as diretrizes para a reforma: o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE). De acordo com esse documento, “É preciso, agora, dar um salto adiante, no sentido de uma administração pública que chamaria de “gerencial”, baseada em conceitos atuais de administração e eficiência, voltada para o controle dos resultados e descentralizada (...)” (BRASIL, 1995, p.7). Segundo o plano, a proposta de reforma tinha como principais objetivos o ajuste fiscal e a eficiência da administração pública, fato esse que pode se justificar, de acordo com o documento (BRASIL, 1995, p. 1), logo no primeiro parágrafo, quanto coloca que 
A crise brasileira da última década foi também uma crise do Estado. Em razão do modelo de desenvolvimento que Governos anteriores adotaram, o Estado desviou-se de suas funções básicas para ampliar sua presença no setor produtivo, o que acarretou, além da gradual deterioração dos serviços públicos, a que recorre, em particular, a parcela menos favorecida da população, o agravamento da crise fiscal e, por conseqüência, da inflação. Nesse sentido, a reforma do Estado passou a ser instrumento indispensável para consolidar a estabilização e assegurar o crescimento sustentado da economia. Somente assim será possível promover a correção das desigualdades sociais e regionais. (BRASIL, 1995, p.1)

A descentralização do poder público apresentada pela proposta em questão (PDRAE) “funcionaria como uma resposta para a crise fiscal, com o objetivo de racionalizar recursos e, tanto quanto possível, atribuir à sociedade tarefas de política social que até então, eram da esfera do Estado” (PERONI, 2003, p.18-19). O PDRAE ainda destaca que a Constituição Federal de 1988 provocou distorções
 (BRASIL, 1995, p. 13) que tiveram como conseqüência “um encarecimento significativo do custeio da máquina administrativa, tanto no que se refere a gastos com pessoal como bens e serviços, e um enorme aumento da ineficiência dos serviços públicos” (BRASIL, 1995, p. 15) 

Conseqüência disso encontra-se na reordenação do marco legal responsável pela regulação entre esferas pública e privada e cuja expressão mais evidente percebe-se na Emenda Constitucional n. 19 de 04 de junho de 1998. Segundo Bezerra (2008):
A Ementa Constitucional nº 19 de 04 de junho de 1998 (EC-19/98) modificou um grande número de dispositivos constitucionais que, por sua vez, reestruturaram o funcionamento da administração pública brasileira. Tais dispositivos, em uma organização apresentada por Moraes (2001), se relacionam à organização do Estado, fixação de subsídios nas esferas estadual e federal, administração pública, organização dos poderes e do ministério público, advocacia, ao orçamento, ordem econômica e financeira, ordem social e normas gerais (BEZERRA, 2008, p.30)
A diminuição da capacidade político-administrativa do Estado, proposta no PDRAE tem sido estimulada por medidas que atribuem à natureza burocrática do Estado sua suposta ineficiência e improdutividade. Um dos objetivos globais desse documento constitui-se em “limitar a ação do estado àquelas funções que lhe são próprias, reservando, em princípio, os serviços não-exclusivos para a propriedade pública não-estatal, e a produção de bens e serviços para o mercado e para a iniciativa privada.”(BRASIL, 1995, p.45). Assim, dentre as medidas referidas, o Estado tem recorrido a parcerias entre a administração pública e a esfera privada - esta representada por Organizações Não-governamentais (ONGs), empresas, fundações, associações e também as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP´s)
. 
O apelo por parte do Estado em relação às parcerias parece aumentar na medida em que se destina a oferta de serviços públicos nas esferas menos organizadas da administração pública. A transferência da responsabilidade sobre a oferta educativa do ensino fundamental e educação infantil para os municípios parece ter favorecido tais parcerias. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), um sistema de financiamento implementado no Brasil, a partir de 1996, que a uma primeira vista estaria interessado em expandir o atendimento do ensino fundamental, é indutor poderoso à municipalização do nível obrigatório de ensino. De acordo com Lisete Arelaro “O FUNDEF não pretendia uma expansão muito grande do atendimento no ensino fundamental, mas sim a municipalização de seu atendimento. O ;atendimento existente – ao contrário do divulgado na mídia – já era considerado suficiente”. (ARELARO, 2007, p. 6)
O já referido incentivo à realização de parcerias entre a esfera pública e o setor privado é regulamentado por um corpo legal consistente
, possibilitando que as parcerias público/privadas ocorram sobre os mais diferentes aspectos da oferta educacional, o que inclui assessoria pedagógica sobre o Projeto Pedagógico das escolas e da rede, oferta de vagas em Instituições privadas subvencionadas pelo Poder Público e assessorias na área de Gestão Educacional, com impacto direto sobre o modelo da oferta educativa.  Somam-se às estratégias já expostas, outras como é o caso das avaliações externas, redefinição curricular e alterações na gestão escolar. 
As mudanças na educação, no contexto da reforma do Estado, norteadas pela lógica capitalista, pressupõem que a educação escolar funcione como um importante instrumento de introdução dos país no mercado internacional.  Esse ideário foi disseminado em documentos produzidos por organismos multilaterais que exerceram um importante papel na definição das políticas para a educação de diversos paises, o que acabou culminando em uma série de reformas. Um marco importante das reformas educacionais foi a Conferência Mundial de Educação para Todos, que ocorreu na Tailândia nos anos 90, conferência essa convocada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e pelo Banco Mundial. De acordo com Juan Casassus o propósito fundamental da reunião foi produzir um contexto político favorável para o fortalecimento da educação básica e orientar as políticas educacionais a concentrarem-se nos processos de aprendizagem, visando a satisfazer as necessidades fundamentais de aprendizado. (CASASSUS, 2001)
Se levarmos em conta que tais orientações juntamente com outros documentos e legislações que acabam por promover diversas reformas educacionais, são incentivados através da assessoria e financiamento de organismos internacionais como o Banco Mundial, cabe destacar que esse incentivo se da com base em alguns critérios e 

Tratando-se de um banco, ainda que com grande interferência na área social, o Banco Mundial tem como critério a eficiência, a eficácia, a produtividade – a razão mercantil -, o que implica dizer que o critério fundamental é a razão de proporcionalidade custo/benefício, sem a preocupação do educador com a formação voltada para a elevação da condição humana. (SILVA JUNIOR, 2002, p.86)
Tais orientações políticas diagnosticam que a educação vive uma crise de eficiência, eficácia e produtividade. Além disso, a qualidade de ensino é baixa e desvinculada das exigências da transformação produtiva (CANDAU, 1999). A partir desse posicionamento justifica-se o conjunto de alterações na reorganização da educação brasileira. As mudanças educacionais, no que tange a gestão do sistema, acontecem no país através de reformas na administração da educação, na definição de currículos nacionais, nos sistemas de avaliação e no financiamento. A adoção dessas estratégias necessariamente condiciona a organização da escola e dos sistemas locais.
É importante destacar que uma das estratégias para provimento das demandas educacionais nas redes públicas de ensino é a parceria entre os setores público e privado, tal como o já preconizado no contexto da reforma do Estado em meados dos anos 1990. O compartilhamento pelas responsabilidades sobre a qualidade do ensino entre a chamada “sociedade civil” e o poder público” é  uma alternativa para a produção de escolas eficazes, de maneira coerente à proposição da administração gerencial.
2 O MOVIMENTO POR ESCOLAS EFICAZES: BREVE APRESENTAÇÃO

A definição sobre o que é uma escola eficaz se expressa sinteticamente nas palavras de Mortimore(1993), segundo o qual uma escola eficaz é “aquela na qual os alunos obtêm resultados além do esperado considerando-se sua clientela”(MORTIMORE, apud, FRANCO, 2003, p.192). Segundo alguns pesquisadores os estudos sobre a produção da eficácia na escola compõem hoje  uma tendência relevante na pesquisa e na política educacional, contribuindo para qualificar a educação pública, sobretudo por enfatizar os aspectos internos ao ambiente escolar, capazes de produzir o alcance bem sucedido dos objetivos educacionais
 (TORRECILA, 2003). 
Segundo ainda Torrecila, na América Latina são os organismos multilaterais os maiores disseminadores do movimento teórico-prático que busca a produção de “escolas eficazes”. Diz-nos o autor que “En todos os casos son agencias internacionais como el Banco Mundial,o el Banco Interamericano de Desarrolo, queines an assumido el liderazgo en la difusión de las ideas.” (TORRECILA, 2003, p.13). Tais idéias, ainda segundo Torrecila, mesclam-se à busca de otimização de recursos, ou  busca de eficiência. No caso brasileiro, destacamos que a busca da eficácia (e eficiência) escolar vem regularmente associada à contribuição da “sociedade civil”, considerada portadora de recursos e competências necessárias à gestão do público. Observamos que tal compreensão coaduna-se com a lógica da administração gerencial já apresentada em item anterior.

Guiomar Namo de Mello, em trabalho produzido em 1994 e publicado pelo Ministério da Educação em 1998, apresenta-nos, baseada em estudos anteriores, uma síntese do que seriam as escolas eficazes. Segundo a pesquisadora, as características positivas que traduziriam a eficácia das escolas seriam a:

1)presença de liderança; 2) expectativas em relação ao rendimento do aluno; 3) tipo de organização, atmosfera ou clima da escola; 4) natureza dos objetivos de aprendizagem perseguidos; 5) distribuição do tempo; 6) tipo de acompanhamento e avaliação do aluno; 7) estratégia de capacitação de professores; 8) relacionamento e suporte técnico de instâncias da administração do ensino (distrito/região); e 9) apoio e participação dos pais. (MELLO, 1994, p.13-14)

Acompanhamos o raciocínio da autora, desta vez em trabalho mais recente, produzido em co-autoria com Lourdes Atié em 2003. As autoras, ao analisar a gestão da escola eficaz questionam a forma por meio da qual o princípio constitucional da gestão democrática foi implementado pelos sistemas públicos de ensino, observando que a democratização da gestão não resultou em democratização real do acesso ou melhoria da qualidade de ensino. Em contrapartida, os anos 1990, contaram com a contribuição da iniciativa não governamental na educação, por meio de  desenvolvimento projetos, produção de metodologias, materiais e pelos seus expertises. Tal contribuição é entendida como favorecedora à eficácia da escola. (MELLO, ATIE, 2003). 

A aproximação entre a escola pública e o setor privado, favorecida pela  legislação produzida a partir dos anos 1990, é entendida como fator relevante na produção da eficácia escolar, como afirma  Leila Rentroia Ianonne (2006, p.10), para quem no país: as escolas estão sendo estimuladas a iniciativas locais, parcerias e relações inovadoras. Ainda segundo a autora, as empresas voltadas à responsabilidade social têm contribuído para a escola, pois: buscam projetos em que possam investir e desenvolver, inclusive, o voluntariado corporativo, cujos avanços e realizações têm contribuído para introdução de inovações e mudanças no contexto escolar (IANONNE, 2006, p.10)
A perspectiva apresentada naturaliza, assim, as parcerias entre os setores público e privado, este último considerado fundamental para a produção de uma determinada qualidade para a educação. Tal qualidade exige, segundo seus proponentes, uma administração calcada da eficiência e na “produtividade”, que se encontra no mercado.
3 –EFICÁCIA E GESTÃO ESCOLAR: MEDIDAS E PARCERIAS EM DUAS REDES DE ENSINO
Apresentamos, neste item, orientações políticas para a educação pública em duas redes de ensino paulista tendo em vista a produção da eficácia nas escolas. Ressaltamos, em cada um dos casos, aspectos que nos parecem ter maior conseqüência para a gestão escolar, sobretudo no que se refere à atuação das equipes administrativas. Isto significa que, no limites deste trabalho, concentraremo-nos nas orientações com o objetivo de produzir a escola eficaz, suas incidências sobre a gestão da escola e a parceria com o setor privado como estratégia para o alcance de tal objetivo.

3.1 - A rede estadual paulista: algumas orientações para a gestão escolar
A rede estadual de ensino de São Paulo contava em 2007 com 2.874.400 matrículas no ensino fundamental e 1.475.023 matrículas no ensino médio. As funções docentes chegavam quase 228.000 no mesmo ano
. Trata-se da maior rede de ensino brasileira, na qual até meados da década de 1990 concentrava-se grande parte da oferta do nível obrigatório de ensino (ensino fundamental). Ao longo da última década, a oferta do ensino sob a responsabilidade da esfera administrativa estadual vive uma grande reforma, que inclui a transferência do Ensino Fundamental para os municípios, em um processo de municipalização intenso.

Estudos têm se debruçado sobre a natureza da reforma na educação paulista a partir de 1995, quando o Partido da Social Democracia Brasileira, PSDB, elegeu pela primeira vez o governador do Estado
. Tais estudos indicam a profundidade das mudanças ocorridas entre 1995-1998, quando foram lançadas as Diretrizes para a Educação Paulista, por meio do Comunicado SE/22, de março de 1995 (SEE, 1995).  A pesquisadora Edaguimar Orquizas Viriato (2001) entende que as medidas e projetos implementados no período foram marcados por um claro viés mercadológico; por um processo combinado de descentralização, autonomia e participação sob a ótica da descentralização de responsabilidades no financiamento e centralização do controle e participação entendida como parceria, cabendo à comunidade a responsabilização pela manutenção do ensino público; e ainda, pela administração pública gerencial .Segundo a autora as mudanças anunciadas no documento configuram um processo de “desconstrução da escola pública”. (VIRIATO, 2001) Outros pesquisadores ao analisar as reformas em São Paulo, entre 1995-1998, também constatam a ênfase na produtividade (ADRIÃO, 2006), na modernização do aparelho estatal em uma lógica gerencial (CORTINA, 2001) e na racionalidade econômica de tal reforma (SOUZA, 2002). O processo de reforma, afirma ainda Theresa Adrião, prescindiu da participação e se fez em detrimento da autonomia da escola. (ADRIÃO, 2006)
Não nos cabe retomar cada um dos aspectos da reforma posta em curso a partir de 1995 entretanto, cabe-nos considerar que, apesar das mudanças de governo, a continuidade do PSDB a frente do executivo estadual desde o primeiro movimento de reforma até a atualidade indica continuidade em termos de projeto político no que diz respeito à reforma do aparelho de estado e das políticas educacionais. Assim, ao analisarmos medidas que incidem sobre a gestão escolar, embora reconhecendo os perfis diferenciados dos secretários de educação que ocuparam a pasta nos últimos 14 anos o fazemos priorizando as continuidades. Medidas mais recentes tendem a aprofundar o instituído ao longo da última década, como é o caso do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar, SARESP, criado em 1996 e ainda em vigor. No que diz respeito à ênfase na eficácia da escola e ao viés dado a essa prioridade, sobretudo no que diz respeito à gestão escolar, destacamos dentre os documentos pesquisados aqueles que expressam a concepção de gestão e o papel do diretor e apresentam medidas como: a política de bonificação por resultados; as orientações curriculares para o segundo ciclo do ensino fundamental e ensino médio; e o estímulo a formulação de parcerias.
Iniciemos pela concepção de gestão presente em documento produzido pela Secretaria de Educação em 2008. No referido material, destinado à orientação do Professor-Coordenador, encontramos a seguinte referência à gestão:

A gestão é entendida esforço consciente dos sujeitos responsáveis pela escola para gerar mudanças, a partir de tomada de decisões sobre o planejamento, sua aplicação e avaliação. Isto exige competência técnica, participação responsável e compromisso com os resultados educacionais efetivos e significativos (MURRIE, Z.F., SEE, 2008, p.7)
O documento também expressa a concepção do diretor escolar como liderança a qual o coordenador, por sua vez, deve subordinar-se. A esse respeito diz o documento: 

O professor coordenador está subordinado aos diretores de sua escola (...). Qualquer projeto ou ação do Professor Coordenador precisa ter o aceite de seu diretor, para evitar informações contraditórias ou disputas de poder. Os diretores são os responsáveis pela escola e seu grande líder. (MURRIE, Z.F.SEE, 2008, v.1, p.11)

Observamos nos dois trechos destacados, por um lado a ênfase na dimensão técnica da gestão escolar e, por outro lado, a relevância da hierarquia e do papel de liderança do diretor escolar. Ambos os aspectos se complementam e, entendemos, destituem a atividade gestora de sua dimensão política como mediadora na construção do trabalho coletivo.

Tais orientações integram a política de gestão de resultados. Esta por sua vez conta com uma medida que aparentemente visa a estimular o desenvolvimento com qualidade do trabalho pedagógico, trata-se da Política de Bonificação por Resultados, instituída pela Lei Complementar 1078, de 17 de dezembro de 2008. Embora a oferta de bônus para professores já fosse praticada na rede, a partir da nova lei é vinculada ao alcance de metas estabelecidas pela Secretaria de Educação para cada uma das unidades de ensino e inclui todos os servidores da Educação. Os profissionais são contemplados quando as metas (valores) evoluem positivamente em relação ao indicado do ano imediatamente anterior, medidas pelas avaliações externas. São considerados como critérios para o recebimento de bônus, além do alcance de indicadores, outros fatores, como os mencionados no 5º: A avaliação de resultados a que se refere o § 1º do artigo 3º desta lei complementar será baseada em indicadores que deverão refletir o desempenho institucional no sentido da melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, podendo considerar, quando for o caso, indicadores de desenvolvimento gerencial e de absenteísmo. (SÃO PAULO, Lei 1078, de 17/12/2008, grifos nossos)
.  Freqüência e capacidade de gestão, portanto, são critérios para recebimentos de adicionais no salário
. A responsabilização pelo sucesso ou fracasso escolar é compartilhada, assim, entre gestores, funcionários do quadro de apoio e docentes, que passam a ser compelidos a, permanentemente, buscar a superação de metas anuais. Tal medida nos parece estimular a competitividade entre as unidades de ensino e, entre outros efeitos, pode vir a induzir profissionais a deslocarem-se para escolas nas quais as metas sejam mais fáceis de ser alcançadas ou já tenham um “desenvolvimento gerencial” que torne mais viável o recebimento de bônus. Tal como no setor privado, o profissional poderá buscar se manter em locais nos quais possa ter acesso a maiores ganhos, o que poderá reforçar a desigualdade entre as escolas.  

Outra medida considerada importante no cotidiano da gestão escolar é o instrumento tecnológico denominado Gestão Dinâmica de Administração Escolar, GDAE. Trata-se de portal operacional desenvolvido “visando à integração das informações da unidade escolar com órgãos regionais e centrais da Secretaria de Estado da Educação.” (http://www.gdae.sp.gov.br/gdae/PortalGdae/popprincipal. jsp). Por meio do portal, informações gerenciais são transmitidas agilmente aos órgãos de chefia. Pais e estudantes também podem consultar informações sobre rendimento escolar. Os acessos são restritos e dispostos em uma escala hierárquica de tal modo que nem todos acessam todas as informações.
Consideremos agora a revisão curricular operada na rede estadual desde 2007, com a introdução de reformas nos currículos do ensino fundamental e médio. No início de 2008 foi entregue a estudantes e professores do 2º ciclo do Ensino Fundamental e Ensino Médio, material destinado ao que foi designado como “recuperação de aprendizagem”. Tratava-se de jornais com conteúdos curriculares para todas as disciplinas em cada uma das séries que abrangiam um período de 42 dias, após o qual foi realizada uma avaliação. Estudantes e professores em todo o Estado iniciaram o período letivo com a tarefa de desenvolver as atividades, preparadas com apoio de parceiros do Setor privado
 e especialistas contratados a fim de que houvesse uma “homogeneização” em termos de aprendizagem em todas as escolas da rede. Em 2009 foram introduzidos cadernos bimestrais com conteúdos e atividades a serem trabalhados em cada uma das disciplinas. Com características de apostilas, os Cadernos para educandos e docentes funcionam hoje como material básico para o desenvolvimento das aulas. O esforço na padronização conta com a ajuda de parceiros no setor privado, neste caso, segundo o indicado nos materiais, a Fundação Carlos Alberto Vanzolini, responsável pela gestão do material e coordenada pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, CENP, órgão vinculado à Secretaria de Educação. (SEE, 2009)

A busca de apoio junto ao setor privado não se esgota na organização curricular. Em 2005 foi aprovada a Resolução SE 24, de 5 de abril de 2005, que dispõe sobre a Escola em Parceria, regulamentando a realização de parceria entre as unidades escolares, por meio de suas unidades executoras, as Associações de Pais e Mestres, com a “sociedade civil, Indústrias, Empresas, Comércios e outras, com o objetivo de proporcionar a melhoria na qualidade de ensino” (Res. SE, 24 de 5/4/2005), o que pode se materializar em ações com vistas à conservação do prédio escolar, realização de atividades culturais e assistenciais, entre outras.  Regulamentações desta natureza já haviam sido criadas, bem como projetos de parceria, entretanto ressaltamos a reedição da medida, salientando o argumento de esta atende à necessidade de descentralização e desconcentração de ações para propiciar a autonomia da gestão local (Res. SE, 24 de 5/4/2005).

A autonomia é aqui mencionada como possibilidade de a comunidade escolar assumir a tarefa de captação recursos para qualificar o trabalho pedagógico. Tal autonomia, entretanto, não aparece quando se trata da organização curricular, sugerindo que há um “território” apropriado para a desconcentração de tarefas e outro adequado para a centralização de decisões nos órgãos centrais. Os sujeitos na administração pública que estabelecem as parcerias com o setor privado são, portanto, diferenciadas em função de objetivos das mesmas.

As medidas aqui selecionadas, embora não apreendam o conjunto de propostas e regulamentações levadas a cabo nas últimas gestões da educação em São Paulo, oferecem-nos uma aproximação sobre a lógica que rege a gestão e sua ênfase no gerenciamento. Às escolas, o campo de autonomia e de possibilidade de proposições é extremamente restrito, a despeito da declarada função de liderança do diretor escolar. 
3.2 Rede municipal e Parceria com o Instituto Ayrton Senna: Aspectos do Programa Gestão Nota 10
A parceria entre o município, situado no interior do Estado de São Paulo e o Instituto Ayrton Senna materializa-se pelo Programa “Gestão Nota 10”, considerado pelo Instituto, como tecnologia social desenvolvida e implementada para o aumento da eficiência e da eficácia da gestão de unidades e sistemas de ensino.
Três documentos norteiam as reflexões aqui expostas: o primeiro se refere a página na internet do Instituto Ayrton Senna (http://senna.globo.com/institutoayrtonsenna), na qual é possivel verificar informações gerais sobre o Instituto, os programas desenvolvidos e números que indicam a abrangência do Programa em território nacinal; o segundo documento diz respeito ao Termo de Convênio assinado pelas duas partes envolvidas (Instituto e prefeitura municipal). Esse documento traz em seu corpo informações sobre como funciona a parceria, quais são os objetivos e metas que ambas as partes devem cumprir, quais obrigações e responsabilidades competem a um ou outro parceiro, entre outros aspectos; o terceiro e último documento remete a um caderno denominado “Gestão e organização da Educação Básica nas escolas municipais”, produzido pela equipe da administração municipal em um período em que a parceria com o Instituto vigorava
. O documento traz orientações para a Gestão e organização da educação básica nas escolas municipais principalmente no que se refere a figura do gestor, visto que, oé preciso por parte dos diretores e coordenadores pedagógicos uma postura de liderança (PREFEITURA MUNICIPAL, 2008, p.10).
O Instituto Ayrton Senna, fundado em novembro de 1994, classifica-se como uma Organização não-governamental sem fins lucrativos e seu desenvolvimento e implantação resultaram da sua articulação com a Fundação Banco do Brasil e com o apoio local de diferentes instituições privadas, com destaque para a Fundação Luís Eduardo Magalhães, NBT - Norte Brasil Telecom, da CST – Companhia Siderúrgica de Tubarão e da Fundação Lemann, esta última conduzida por empresários ligados ao setor financeiro e pelo atual ministro da educação Paulo Renato de Souza
. De acordo com seu endereço eletrônico (http://senna.globo.com/institutoayrtonsenna) define sua principal meta da seguinte forma
Tendo como fundamento a vida e os ideais de Ayrton Senna
, contribuir para a criação de condições e oportunidades para que todas as crianças e todos os adolescentes brasileiros possam desenvolver plenamente o seu potencial como pessoas, cidadãos e futuros profissionais. (http://senna.globo.com/institutoayrtonsenna, consultado em 18 de março de 2009)
Para alcançar tal meta, foi desenvolvida a “REDE VENCER” que, segundo o Instituto, possui o propósito de “promover a melhoria da aprendizagem e do gerenciamento de sistemas educacionais” (Termo de Convênio SME-IAS, 2005, p.1). Essa REDE engloba diversos programas, como por exemplo, os programas de correção de fluxo “Se Liga” e “Acelera Brasil”, o programa de gerenciamento das quatro primeiras séries do Ensino Fundamental “Circuito Campeão” e o programa presente no município analisado nesse trabalho, o “Gestão Nota 10”, que possui como objetivo o “gerenciamento das escolas e secretarias para a melhoria da qualidade do ensino” (http://senna.globo.com/institutoayrtonsenna, consultado em 18 de março de 2009). De acordo com o Instituto 

Vários são os problemas que afetam as redes públicas de ensino no Brasil e expõem sua ineficiência: analfabetismo, distorção idade-série, reprovação, repetência, abandono. Para superá-los, é fundamental investir no fortalecimento das lideranças e equipes de trabalho, tanto nas unidades escolares como nas Secretarias de Educação. 
Voltado ao sucesso do aluno, o Programa Gestão Nota 10 aponta como solução escolas autônomas dentro da rede de ensino, geridas por diretores tecnicamente competentes e com apoio gerencial e pedagógico da Secretaria de Educação. 
(http://senna.globo.com/institutoayrtonsenna, consultado em 18 de março de 2009, grifos do Instituto).

O “Gestão Nota 10” se constitui como um importante e abrangente programa dentro do Instituto Ayrton Senna (IAS), fato esse que se comprova se verificarmos que em 2008, atendeu a um número de 592.219 crianças, 19.248 educadores de escolas públicas de 51 municípios localizados em 23 estados da federação. 

O município estudado neste trabalho se localiza no interior do Estado de São Paulo e possuía, em 2008, aproximadamente 414.272 habitantes, de acordo com dados do IBGE (www.ibge.gov.br, consultado em março de 2009). Segundo a Secretaria da Educação, há no município em questão 45 creches, 5 escolas municipais de Educação Infantil, 38 escolas municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental, 28 escolas municipais de Ensino Fundamental, além de duas escolas para a Educação Especial e duas para a Educação de Jovens e Adultos
 (http://www.riopreto.sp.gov.br/educacao/, consultado em março de 2009), um número relevante de unidades educativas que, através da Secretaria da Educação, se fizeram parceiras do Instituto Ayrton Senna. 

A formalização da parceria exigiu a assinatura de um termo de adesão pelos municípios e implicava na presença de um gerente municipal para o Programa. Um fator importante refere-se às responsabilidades que o Termo de Convênio, redigido pelo Instituto, traz aos gestores das unidades de ensino, responsabilidades para com a implementação do Programa. Como por exemplo, há um ponto entre os presentes no Termo que responsabiliza esses profissionais da educação caso o que estiver estabelecido na parceria não for cumprido
Responsabilidade da PREFEITURA em relação ao PROGRAMA
((...) g-) responsabilizar os Diretores das unidades escolares selecionados, pelos resultados e alcance das metas previstas para os indicadores de sucesso e vincular sua permanência no cargo, em função desse alcance. (Termo de Convênio SME-IAS, 2005, p.12)

Ainda no quadro de responsabilidades da prefeitura em relação ao Programa “Gestão Nota 10” há um item que determina ser necessário “um profissional com perfil gerencial para exercer a função de Coordenador das ações de acompanhamento sistemático do gerenciamento das unidades escolares” (Termo de Convênio SME-IAS, 2005, p.12, grifos nossos).
O Termo de Convênio entre o IAS e a administração municipal prevê que a administração pública encontre meios para responsabilizar os gestores escolares pelo sucesso das escolas, vinculando sua permanência no cargo ao alcance das metas previstas e, além disso, exige um funcionário da administração direta para assumir tarefas específicas na implantação do programa, que incluem responder aos técnicos da instituição privada pelo andamento das ações previstas. Pode-se perceber nesse ponto como a parceria configura, em certa medida, a transposição para a iniciativa privada da responsabilidade pela gestão da própria secretaria e da escola. 
Nesse contexto, a responsabilização dos diretores de escola justifica a imagem de líder a eles atribuída pelos documentos analisados para esse trabalho. De acordo com o Caderno de Orientações para a Gestão e Organização da Educação Básica nas escolas municipais, os diretores e coordenadores pedagógicos precisam de “capacidade de liderar e gerir práticas de cooperação em grupo (...)” (PREFEITURA MUNICIPAL, 2008, p.10). Segundo o documento “(...) não se pode negar que, mesmo na gestão efetivada de forma cooperativa e participativa, o funcionamento e a eficácia da escola dependem em boa parte da capacidade de liderança de quem está exercendo a direção e a coordenação pedagógica” (PREFEITURA MUNICIPAL, 2008, p.10). Há uma pressão muito grande reservada aos gestores que é determinada pelo “peso” do encargo a eles destinado, posto que cabe “em boa parte” a coordenadores pedagógicos e principalmente a diretores garantir o funcionamento e a eficácia da escola, de acordo com as orientações da prefeitura e do próprio Instituto. 
Comparando essa questão presente no documento redigido pela prefeitura e também no Termo de Convênio com o artigo 15º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN/96) quando esta coloca que “os Sistemas de ensino assegurarão as unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro publico” (BRASIL, 1996), pode-se dizer que o espírito da lei fica comprometido nas unidades escolares: a ênfase na eficácia da gestão produz um conjunto de orientações para as atividades esperadas do diretor escolar, o que reduz seu poder de autonomia e consequentemente o poder de autonomia da escola, poder esse garantido por lei.
Importante observar que no Termo de Convênio é conjunto de responsabilidades da prefeitura e do IAS, visto que à administração municipal são destinados 20 itens de “responsabilidades” - que incluem metas e objetivos a serem alcançados e apresentação ao IAS um Plano Anual de Trabalho. Em contrapartida o IAS possui apenas três responsabilidades: disponibilização de materiais; apoio técnico e contratação de agência externa para avaliação dos resultados das ações da REDE VENCER e para avaliação da aprendizagem de alunos da 1ª série das escolas da rede pública de ensino do município. 
O Termo de Convênio ainda determina que o Instituto Ayrton Senna (IAS) é responsável por monitorar seus programas por meio do registro de informações educacionais em sistema privado de gerenciamento de dados, o Sistema Instituto Ayrton Senna de Informações, SIASI:
Por meio desse sistema se tem o controle de dados da educação no município parceiro, como indicadores de desempenho e diagnósticos sobre a realidade educacional, foco na elaboração de relatórios de acompanhamento, opções de intervenção e os procedimentos para avaliação dos processos e dos resultados dos sistemas de ensino. Pode-se dizer resumidamente que os instrumentos auxiliam os governos a regular a gestão nas escolas, por outro lado, os gerentes responsáveis no IAS também regulam seus parceiros na administração pública, visto que têm acesso a todos os dados. 
A documentação mostra que o Instituto possui influência nas tomadas de decisão e nas ações da Secretaria Municipal de Educação em questão ao ocupar um papel relevante na orientação relativa ao trabalho da equipe administrativa escolar, o que não garante que na prática essa influência seja acatada integralmente por parte do parceiro público, embora não se possa deixar de considerar que, em certa medida, essa questão configura uma forma de inserção da lógica privada na esfera pública educacional. São as proposições do parceiro do setor privado em relação a como organizar o trabalho que se prevê estejam presentes na escola.
4 CONSIDERAÇÕES SOBRE A GESTÃO ESCOLAR 
Apresentamos neste último item, devido aos limites deste trabalho, algumas considerações acerca das proposições nas duas redes de ensino, destacando em um primeiro momento que registramos a lógica gerencial se faz presente em cada uma delas, com vistas ao alcance da escola eficaz, por meios diferenciados, porém coincidentes em termos de concepção de administração. Todavia, se na rede estadual as proposições da Secretaria de Estado da Educação se fazem presentes pela opção político-partidária, pois se trata de um projeto para a educação pública definido em diretrizes de governo, na rede municipal a adesão ao agente do setor privado introduz mecanismos de controle e monitoramento característicos do gerenciamento. Em certa medida, no caso da rede municipal, os termos de convênio irão definir o protagonismo do IAS na organização da gestão escolar. Na rede estadual de ensino, por sua vez, a própria regulamentação reformista institui os mecanismos por meio dos quais a gestão escolar será ordenada e controlada, quando necessário, com apoio de instituições privadas.
Na rede estadual de ensino, o estímulo a parcerias nas unidades visa à descentralização e desconcentração no que diz respeito a ações com vistas à qualificação de ensino, Todavia, quando se trata da organização curricular o procedimento é de absoluta concentração no processo decisório. 

A atuação do gestor escolar, por sua vez, em ambas as redes é indicada como atividade para a qual a competência técnica é a prioridade.  O caráter eminentemente político da administração escolar é desconsiderado.
As ênfases na produção de resultados, na atuação da equipe em torno de uma proposição única e externa, no controle e gerenciamento das atividades pautam a gestão escolar em detrimento da discussão acerca da produção do trabalho coletivo e do projeto pedagógico como construção de responsabilidade da comunidade escolar, tal como o preceituado pela Constituição Federal de 1988 que introduziu a gestão democrática da escola pública como um princípio norteador para o ensino.
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� Fernando Henrique Cardoso foi o trigésimo quarto � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_da_rep%C3%BAblica" \o "Presidente da república" �presidente� da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Rep%C3%BAblica_Federativa_do_Brasil" \o "República Federativa do Brasil" �República Federativa do Brasil�, cargo que exerceu por dois mandatos consecutivos, de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1%C2%B0_de_janeiro" \o "1° de janeiro" �1° de janeiro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1995" \o "1995" �1995� a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1%C2%B0_de_janeiro" \o "1° de janeiro" �1° de janeiro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2003" \o "2003" �2003� (Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB).


� Sob a gestão do ex-ministro Luis Carlos Bresser Pereira.


� O PDRAE tem em seu capítulo 3.3 o título de “O Retrocesso de 1988”, no qual discorre acerca do que seriam essas distorções decorrentes da Constituição Federal de 1988. De forma resumida o documento em questão destaca que a nova Constituição foi determinante na perda da autonomia do Poder Executivo “para tratar da estruturação dos órgãos públicos, instituiu a obrigatoriedade de regime jurídico único para os servidores civis da União, dos Estados-membros e dos Municípios, e retirou da administração indireta a sua flexibilidade operacional, ao atribuir às fundações e autarquias públicas normas de funcionamento idênticas às que regem a administração direta”. (PDRAE, 1995, p.12)


� OSCIP´s: regulamentas pela lei nº 9.790 de 23 de março de 1999; também conhecida como Lei do Terceiro Setor.


� A esse respeito consultar: Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999 e  Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999, que criaram e regulamentaram as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP); e Lei Federal nº 11.079 de 30 de dezembro de 2004, que instituiu normas gerais para licitação e contratação de parcerias público-privadas, no âmbito Administração Pública (BRASIL, 2004).


� A respeito do “Movimento por Escolas Eficazes, consultar  ELMORE (1996); TORRECILA (coord, 2003); ADRIÃO, GARCIA (2008)


� Fonte: http://www.ibge.gov.br/estadosat/temas.php?sigla=sp&tema=educacao2007. Acesso em 8 de maio de 2009.


� O PSDB encontra-se à frente do executivo paulista até a atualidade, já em um 4 mandato de  governo: Foram eleitos os governadores Mário Covas (1995-1999 ); Mário Covas ( 1999-2001 -falecido  no exercício do cargo e substituído pelo seu vice-governador, Geraldo Alckmin- 2001-2003); Geraldo Alckimin (2003-2006 ) e José Serra (2007-atualidade)


� O documento, ainda, orienta o coordenador na apresentação da proposta curricular de modo a evitar conflitos entre os profissionais da escola.


� Em 2009, a SEE,por meio da Resolução  SE - 26, de 27-3-2009 estabeleceu as metas para cada uma das unidades de ensino sob sua responsabilidade.


� Os adicionais são  pagos em duas parcelas e não são incorporados aos vencimentos.


� Consta no site São Paulo Faz Escola- http://www.rededosaber.sp.gov.br que o apoio foi dado pela Fundação Carlos Alberto Vanzolini e pelo 


� Em relação ao Programa “Gestão Nota 10”, a parceria entre o IAS e a prefeitura paulista analisada para esse estudo por meio de documentos, vigorou do ano de 2005 a 2008.


� De acordo com o endereço eletrônico da Fundação Lemann Paulo Renato Souza é membro do Conselho e “é o sócio fundador da empresa de consultoria brasileira Paulo Renato Souza Consultores, dedicada ao assessoramento de clientes privados, públicos e entidades não governamentais em assuntos estratégicos e econômicos do setor educacional.” (� HYPERLINK "http://www.fundacaolemann.org.br" ��http://www.fundacaolemann.org.br�, consultado em maio de 2009).


� Ayrton Senna da Silva foi � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Piloto" \o "Piloto" �piloto� � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil" \o "Brasil" �brasileiro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/F%C3%B3rmula_1" \o "Fórmula 1" �Fórmula 1�. Morreu em acidente no � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Aut%C3%B3dromo_Enzo_e_Dino_Ferrari" \o "Autódromo Enzo e Dino Ferrari" �Autódromo Enzo e Dino Ferrari�, em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%8Dmola" \o "Ímola" �Ímola�, durante o � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Grande_Pr%C3%AAmio_de_San_Marino_de_1994_(F%C3%B3rmula_1)" \o "Grande Prêmio de San Marino de 1994 (Fórmula 1)" �Grande Prêmio de San Marino de 1994�.





� Essa modalidade de ensino encontra-se presente também em seis das escolas de Ensino Fundamental regulares já explicitadas.
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